
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2174788 - SP (2024/0378148-8)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : FUNDACAO CESP
ADVOGADOS : ANTONIO VANDERLEI DESUO - SP039166

ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY - SP110621
FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624

AGRAVADO : DOUGLAS ANTONIO SITA JUNIOR
ADVOGADO : CRISTINA ETTER ABUD PENTEADO - SP148086
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
COMINATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. ELETROCONVULSOTERAPIA. RECUSA DE 
COBERTURA. PROCEDIMENTO OU EVENTO NÃO LISTADO NO ROL DA ANS. 
SUPERVENIÊNCIA DA LEI 14.454/2022. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Ação cominatória.
2. A Segunda Seção, ao julgar o EREsp 1.889.704/SP e o EREsp 1.886.929/SP, 
estabeleceu a seguinte tese, com a ressalva do meu entendimento pessoal: 1 
- o rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar é, em regra, 
taxativo; 2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar 
com tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do 
paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol; 3 
- é possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo 
contratual para a cobertura de procedimento extra Rol; 4 - não havendo 
substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol da ANS, pode 
haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo médico 
ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido 
expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde 
Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da 
medicina baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos 
de renome nacionais (como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja 
realizado, quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com 
entes ou pessoas com expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão 
de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, 
sem deslocamento da competência do julgamento do feito para a Justiça 
Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS.
3. Em 22/09/2022, entrou em vigor a Lei 14.454/2022, que estabeleceu, no § 
13 do art. 10 da Lei 9.656/1998, as condições para a cobertura obrigatória, 
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pelas operadoras de planos de saúde, de procedimentos e eventos não 
listados naquele rol, a saber: I - exista comprovação da eficácia, à luz das 
ciências da saúde, baseada em evidências científicas e plano terapêutico; ou II 
- existam recomendações pela Comissão Nacional de Incorporação de 
Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec), ou exista recomendação 
de, no mínimo, 1 (um) órgão de avaliação de tecnologias em saúde que tenha 
renome internacional, desde que sejam aprovadas também para seus 
nacionais.
4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro 
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de março de 2025.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
COMINATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. ELETROCONVULSOTERAPIA. RECUSA DE 
COBERTURA. PROCEDIMENTO OU EVENTO NÃO LISTADO NO ROL DA ANS. 
SUPERVENIÊNCIA DA LEI 14.454/2022. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Ação cominatória.
2. A Segunda Seção, ao julgar o EREsp 1.889.704/SP e o EREsp 1.886.929/SP, 
estabeleceu a seguinte tese, com a ressalva do meu entendimento pessoal: 1 
- o rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar é, em regra, 
taxativo; 2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar 
com tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do 
paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol; 3 
- é possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo 
contratual para a cobertura de procedimento extra Rol; 4 - não havendo 
substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol da ANS, pode 
haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo médico 
ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido 
expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde 
Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da 
medicina baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos 
de renome nacionais (como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja 
realizado, quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com 
entes ou pessoas com expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão 
de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, 
sem deslocamento da competência do julgamento do feito para a Justiça 
Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS.
3. Em 22/09/2022, entrou em vigor a Lei 14.454/2022, que estabeleceu, no § 
13 do art. 10 da Lei 9.656/1998, as condições para a cobertura obrigatória, 
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pelas operadoras de planos de saúde, de procedimentos e eventos não 
listados naquele rol, a saber: I - exista comprovação da eficácia, à luz das 
ciências da saúde, baseada em evidências científicas e plano terapêutico; ou II 
- existam recomendações pela Comissão Nacional de Incorporação de 
Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec), ou exista recomendação 
de, no mínimo, 1 (um) órgão de avaliação de tecnologias em saúde que tenha 
renome internacional, desde que sejam aprovadas também para seus 
nacionais.
4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
5. Agravo interno desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Examina-se agravo interno interposto por FUNDACAO CESP, contra 

decisão que não conheceu de seu recurso especial.

Ação: cominatória ajuizada por DOUGLAS ANTONIO SITA JÚNIOR em 

face da recorrente, visando o reembolso do tratamento de eletroconvulsoterapia 

indicado para depressão grave.

Sentença: julgou parcialmente procedente a demanda para condenar a 

recorrente no reembolso dos valores despendidos com o tratamento prescrito.

Acórdão: negou provimento à apelação da recorrente, nos termos da 

seguinte ementa:
 
Apelação cível. Plano de saúde. Reembolso de tratamento médico cuja cobertura foi 
negada pela operadora do plano de saúde. Eletroconvulsoterapia. Sentença de 
parcial procedência. Recurso interposto pela operadora. Situação excepcional, que 
autoriza cobertura para procedimento não previsto no rol da ANS. Tese fixada nos 
ER Esps 1886929 e 1889704 e lei 14.454/22, tornaram o rol da ANS de taxatividade 
mitigada. Eficácia do tratamento não é questionada. Inexistência de outro método 
igualmente eficaz e menos custoso. Parecer Nat- jus favorável em caso semelhante. 
A aplicação dos princípios e normas que regem o Direito Civil, notadamente o 
princípio da boa- fé e função social do contrato, levam à conclusão que a ré tem 
obrigação de fornecer o tratamento. Apelação não provida.

 

Recurso especial: alega violação dos arts. 10, §§ 3º e 4º da Lei 

9656/98 e 422 do CC, bem como dissídio jurisprudencial. Além de negativa de 

prestação jurisdicional, sustenta a legalidade da exclusão de cobertura de 
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tratamento não previsto no contrato ou no rol da ANS, de natureza taxativa.

Decisão unipessoal: não conheceu do recurso especial em virtude da 

incidência do óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo interno: o agravante alega que a pretensão recursal não 

demanda o reexame de proas e reitera a natureza taxativa, em regra, do rol da 

ANS e o não preenchimento das hipóteses para cobertura de tratamento 

excepcionalmente fora do referido rol.

É o relatório.
 

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
A despeito das alegações aduzidas neste recurso, percebe-se que a parte 

agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir o entendimento 

firmado na decisão ora agravada. 

 Com efeito, a Corte de origem trouxe o entendimento firmado por este 

Superior Tribunal no julgamentos dos Eresps 1.886.929/SP e 1.889.704/SP (DJe 

03/08/2022) da taxatividade, em regra, do rol da ANS, admitindo possibilidades 

excepcionais de cobertura obrigatória fora do rol, como se vê do seguinte trecho:
 
"Em situações excepcionais, como a dos autos, a cobertura deve ser estendida a 
tratamento não previsto no rol, sob pena de negar ao paciente o único tratamento 
disponível.
Veja-se que o precedente vinculante do Superior Tribunal de Justiça abre essa 
possibilidade (ER Esps 1886929 e 1889704):
(...)
No caso, a eficácia está amparada no relatório médico, cuja presunção não foi 
questionada, bem como indicações de que a terapia é reconhecida pelos 
profissionais de saúde (fls. 505/522).
Além disso, não houve indicação, pela ré, de outro método igualmente efetivo e 
menos custoso.
Ademais, em caso semelhante houve parecer favorável do Nat-jus, vide NOTA 
TÉCNICA Nº 2703/2022, disponível em https://www. tjsp. jus. br/76bcef5e-dfae-
4bf6-a484-54e0d4fe07e5.
O pleito da autora encontra amparo ainda na Lei 14.454/22, que alterou a Lei 
9656/98 e tornou o rol da ANS de taxatividade mitigada:" (fls. 583/584, e-STJ).
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Após o julgamento dos referidos Eresps, a Lei 14.454/2022, que alterou a 

Lei 9656/98, estabeleceu, em seu art. 10, §13, as condições para a cobertura 

obrigatória, pelas operadoras de planos de saúde, de procedimentos e eventos não 

listados naquele rol, quais sejam: I - exista comprovação da eficácia, à luz das 

ciências da saúde, baseada em evidências científicas e plano terapêutico; ou II - 

existam recomendações pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias 

no Sistema Único de Saúde (Conitec), ou exista recomendação de, no mínimo, 1 

(um) órgão de avaliação de tecnologias em saúde que tenha renome internacional, 

desde que sejam aprovadas também para seus nacionais.

Tem-se assim, do trecho transcrito, que a Corte de origem, soberana na 

análise das provas dos autos concluiu estar presente o elemento da comprovação 

científica do tratamento proposto, relacionando revisão de literatura científica 

sobre o tema e parecer favorável do Nat-jus, de modo que alterar  tal conclusão 

implica na revisão do conjunto fático-probatório dos autos, medida incabível na 

estreita via do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ, que deve ser 

mantida. 
 
 

DISPOSITIVO
 

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno no 

recurso especial.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e 
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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